
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3056728 - SP (2025/0353858-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA ISABEL MARQUEZ DE FARIAS 
ADVOGADOS : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982

KARINA ISABEL DOMINGUES - SP444549
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADORES : JOÃO RICARDO MELO AVELAR - SP415935

ALAN KLAYNER BATISTA AGUILLAR GONCALVES OLIVEIRA -
SP456540

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA
COMPLEMENTAR.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO  RECONHECIMENTO  DE  ERRO
MATERIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 16-A
DA  LEI  10.887/2004. QUESTÃO  FEDERAL  SUSCITADA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  282/STJ. ART.  105,  INCISO  III,  ALÍNEA C,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ANÁLISE  DA  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA ANTE O ÓBICE SUMULAR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO .
1. Haja vista a inexistência de precedentes persuasivos versando sobre a tese sustentada pela
parte  recorrente,  não  há  falar  em ofensa  ao  art.  489,  §  1º,  VI,  do  CPC,  motivo  pelo  qual
encontra-se correta a decisão que negou provimento ao recurso nesse aspecto.
2. Quanto  à  apontada  violação  ao  art.  16-A  da  Lei  10.887/2004, nota-se  da  análise  da
fundamentação do acórdão recorrido que o Tribunal de origem não examinou o seu conteúdo
normativo,  razão  pela  qual  incide  a  Súmula  282/STJ, ante  a  ausência  do  necessário
prequestionamento.
3. O prequestionamento ficto, previsto no art.  1.025 do  CPC/2015, só é admissível quando,
após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação
ao art. 1.022 do mesmo diploma, pois somente dessa forma é que o órgão julgador poderá
verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau. 
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o recurso especial não pode ser
conhecido  com  fundamento  em  divergência  jurisprudencial,  porquanto  os  óbices  os  quais
impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o exame do especial manejado pela
alínea c do permissivo constitucional  para questionar a mesma matéria"  (AgInt  no REsp n.
2.090.833/RJ, relatora a Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023,
DJe de 14/12/2023).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3056728 - SP (2025/0353858-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA ISABEL MARQUEZ DE FARIAS 
ADVOGADOS : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982

KARINA ISABEL DOMINGUES - SP444549
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA 
PROCURADORES : JOÃO RICARDO MELO AVELAR - SP415935

ALAN KLAYNER BATISTA AGUILLAR GONCALVES OLIVEIRA -
SP456540

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA
COMPLEMENTAR.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO  RECONHECIMENTO  DE  ERRO
MATERIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 16-A
DA  LEI  10.887/2004. QUESTÃO  FEDERAL  SUSCITADA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  282/STJ. ART.  105,  INCISO  III,  ALÍNEA C,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ANÁLISE  DA  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADA ANTE O ÓBICE SUMULAR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO .
1. Haja vista a inexistência de precedentes persuasivos versando sobre a tese sustentada pela
parte  recorrente,  não  há  falar  em ofensa  ao  art.  489,  §  1º,  VI,  do  CPC,  motivo  pelo  qual
encontra-se correta a decisão que negou provimento ao recurso nesse aspecto.
2. Quanto  à  apontada  violação  ao  art.  16-A  da  Lei  10.887/2004, nota-se  da  análise  da
fundamentação do acórdão recorrido que o Tribunal de origem não examinou o seu conteúdo
normativo,  razão  pela  qual  incide  a  Súmula  282/STJ, ante  a  ausência  do  necessário
prequestionamento.
3. O prequestionamento ficto, previsto no art.  1.025 do  CPC/2015, só é admissível quando,
após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação
ao art. 1.022 do mesmo diploma, pois somente dessa forma é que o órgão julgador poderá
verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau. 
4. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o recurso especial não pode ser
conhecido  com  fundamento  em  divergência  jurisprudencial,  porquanto  os  óbices  os  quais
impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o exame do especial manejado pela
alínea c do permissivo constitucional  para questionar a mesma matéria"  (AgInt  no REsp n.
2.090.833/RJ, relatora a Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023,
DJe de 14/12/2023).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Maria Isabel Marquez de

Farias contra decisão monocrática proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ,

fl. 280):
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E
PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA  COMPLEMENTAR.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  NÃO
RECONHECIMENTO DE ERRO MATERIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 16-A DA LEI  10.887/2004.
QUESTÃO  FEDERAL  SUSCITADA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  282/STJ. ART.  105,  INCISO  III,
ALÍNEA C,  DA  CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  ANÁLISE  DA  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE SUMULAR. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 288-294), a parte agravante alega – a

respeito da decisão que conheceu de seu agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento – que, "em suas razões de Recurso

Especial e no próprio Agravo em Recurso Especial, demonstrou que a questão da não

preclusão do erro material de cálculo em cumprimento de sentença é matéria de direito

com jurisprudência pacífica e consolidada deste Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl.

290).

Em relação à aplicação da Súmula 282/STJ acerca da tese de ofensa ao art.

16-A da Lei  10.887/2004, a agravante afirma que "demonstrou exaustivamente que a

matéria foi suscitada e debatida nas instâncias ordinárias" (e-STJ, fl. 291).

Sustenta que "demonstrou que a discussão acerca da preclusão sobre erro

material de cálculo é questão eminentemente de direito, não demandando reexame de

provas" (e-STJ, fl. 292).

Alega que, "uma vez demonstrado o efetivo prequestionamento do Art. 16-A

da Lei  10.887/2004 e a violação ao Art. 489, § 1º, VI, do CPC, bem como afastada a

incidência da Súmula 7/STJ, os fundamentos que levaram à prejudicialidade da análise

do dissídio jurisprudencial perdem sua razão de ser" (e-STJ, fl. 293).

Nesse contexto, reitera os seguintes argumentos do recurso especial (e-STJ,

fls. 225-234):

a) violação do art.  489, § 1º, VI,  do Código de Processo Civil  (CPC), por

suposta inobservância de jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

quanto à inexistência de preclusão para correção de erro material de cálculo; 

b)  ofensa ao art.  16-A da Lei  10.887/2004, ao argumento de que deveria

haver  retenção  e  repasse  da  contribuição  previdenciária  (Plano  de  Seguridade  do

Servidor Público) sobre valores pagos por precatório, inclusive com a realização dos

repasses patronais.

Diante disso, requer o provimento do recurso.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ, fls. 303-306).

É o relatório.
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VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento

do agravo interno.

No que diz respeito à tese de ofensa ao art. 489 do CPC, segundo exposto

na decisão agravada, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de

que  "o  julgador  não  está  obrigado  a  rebater  individualmente  todos  os  argumentos

suscitados  pelas  partes,  sendo  suficiente  que  demonstre,  fundamentadamente,  as

razões do seu convencimento"  (AgInt  no  AREsp n.  2.745.449/DF, relator  o  Ministro

Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025).

Além disso,  em relação  à  alegada  desconsideração  de  jurisprudência  do

STJ,  "o  art.  489,  §  1º,  VI,  do  CPC se  refere  à  necessidade de  o  julgador  realizar

fundamentação  analítica  quando  proceder  à  distinção  ou  superação  de  súmulas  e

precedentes  de  natureza  vinculante,  não inserindo-se  na  norma os  precedentes  de

simples caráter persuasivo (situação dos autos)"  – (AgInt  no REsp n.  2.085.991/SP,

relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  29/4/2024,

DJe de 2/5/2024).

Ilustrativamente (sem destaque no original):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ISS. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. PRECEDENTES INVOCADOS
PELA  PARTE.  OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROV IDO.
1. É incabível o conhecimento da suposta violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC sob a alegação de que a Corte local não se manifestou acerca do art.
3.º, caput, incisos I a XXV, e § 3.º da Lei Complementar n. 116/2003, pois a
parte recorrente se limita a fazer afirmações genéricas, sem apontar,  com
transparência e precisão, quais os pontos do acórdão impugnado em relação
aos quais haveria omissão, contradição, obscuridade, tampouco a relevância
da análise dessas questões para o caso concreto. Incidência da Súmula n.
284 do STF.
2.  "A  regra  do  art.  489,  §  1º,  VI,  do  CPC,  que  exige  distinção  ou
superação para não aplicação de súmulas ou precedentes, aplica-se a
súmulas  ou  precedentes  vinculantes,  e  não  a  julgados  meramente
persuasivos"  (REsp  n.  2.171.990/SP, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 21/3/2025).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.249.471/RJ, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN de 4/11/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  ESTATUTO  DA  OAB.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ARBITRAMENTO.  PRESCRIÇÃO.  REVOGAÇÃO
DO  MANDATO.  FUNDAMENTAÇÃO  INSUFICIENTE.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  E  DEMONSTRAÇÃO  DE  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu
recurso  especial  fundamentado  nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  art.  105,  III,  da
Constituição Federal.
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2. A parte recorrente alegou violação ao art. 489, § 1º, VI, do Código de
Processo Civil, em razão da não aplicação de precedente vinculante do
Superior Tribunal de Justiça, e apontou dissídio jurisprudencial quanto
à contagem da prescrição e ao termo inicial da correção monetária.
3. A decisão recorrida entendeu que: (i) não houve violação ao art. 489, § 1º,
VI,  do  CPC,  pois  a  fundamentação  foi  adequada;  e  (ii)  não  houve
demonstração suficiente do dissídio jurisprudencial.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação ao art. 489, §
1º, VI, do CPC, pela não aplicação de precedente do Superior Tribunal de
Justiça; e (ii) saber se foi demonstrado o dissídio jurisprudencial nos moldes
exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
III. Razões de decidir
5.  O  prequestionamento  da  matéria  é  requisito  indispensável  para  o
conhecimento  do  recurso  especial,  conforme art.  105,  III,  da  Constituição
Federal e Súmula 282 do STF. No caso, não houve debate sobre o art. 489, §
1º,  VI,  do  CPC nas instâncias  ordinárias,  nem oposição de embargos de
declaração para provocar tal análise.
6. A parte recorrente não demonstrou, de forma objetiva e convincente, como
ocorreu a violação ao art. 489, § 1º, VI, do CPC, limitando-se à menção do
dispositivo legal e sem indicar o precedente vinculante supostamente violado.
7. Segundo a jurisprudência deste Colegiado, o artigo 489, §1º, VI, do
CPC "somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas
não  às  súmulas  e  aos  precedentes  apenas  persuasivos"  (REsp  n.
1.698.774/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 1º/9/2020, DJe de 9/9/2020).
8. A demonstração do dissídio jurisprudencial exige a transcrição dos trechos
dos acórdãos que configuram o dissídio,  com a comparação analítica das
circunstâncias fáticas e das razões de direito que conduziram a conclusões
diversas. A mera transcrição de ementas não é suficiente para comprovar o
dissídio jurisprudencial.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo em recurso especial não conhecido. Honorários majorados.
(AREsp n.  2.656.840/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Inexiste violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem externa fundamentação adequada e suficiente à correta e completa
solução da lide, como na hipótese.
2. Esta Casa de Justiça possui entendimento de que "a regra do art.
489, § 1º, VI, do  CPC/15, segundo a qual o juiz, para deixar de aplicar
enunciado  de  súmula,  jurisprudência  ou  precedente  invocado  pela
parte,  deve  demonstrar  a  existência  de  distinção  ou  de  superação,
somente se aplica às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às
súmulas e aos precedentes apenas persuasivos" (REsp  1.698.774/RS,
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe
9/9/2020).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.099.200/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

Dessa forma, haja vista a inexistência de precedentes persuasivos versando

sobre a tese sustentada pela recorrente, não há falar em ofensa ao art. 489, § 1º, VI, do
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CPC, motivo pelo qual se encontra correta a decisão que negou provimento ao recurso

nesse aspecto.

Lado outro,  quanto à apontada violação ao art.  16-A da Lei  10.887/2004,

nota-se da análise da fundamentação do acórdão recorrido que o Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo não examinou o seu conteúdo normativo, razão pela qual está

correta a decisão monocrática ao reconhecer a incidência da Súmula 282/STJ, ante a

ausência do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.

Com efeito, para que se configure o prequestionamento da matéria, há que

se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos

dispositivos legais tidos por vulnerados, a fim de que se possa, na instância especial,

abrir discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a

correta interpretação da legislação federal.

Importante destacar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art.

1.025  do  CPC/2015, só  é  admissível  quando,  após  a  oposição  de  embargos  de

declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo

diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar  a

existência do vício e proceder à supressão de grau.

Na mesma linha de cognição:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS.
TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS  AUTOS,
CONCLUIU  PELA  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DA  QUESTÃO
RELATIVA  À  EXISTÊNCIA  DO  FATO  GERADOR  DO  TRIBUTO  EM
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  REVISÃO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  FALTA  DE
COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Os  arts.  114,  116  e  204  do  CTN;  e  489  e  494  do  CPC,  não  foram
examinados pela instância ordinária,  sendo inarredável a compreensão de
que não houve prequestionamento a respeito  de referidas teses jurídicas,
atraindo o óbice da Súmula 211 deste Tribunal.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "o art. 1025 do
CPC/2015 condiciona o prequestionamento ficto ao reconhecimento por esta
Corte  de  omissão,  erro,  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  ou  seja,
pressupõe  o  provimento  do  recurso  especial  por  ofensa  ao  art.  1022  do
CPC/2015, com  o  reconhecimento  da  negativa  de  prestação  jurisdicional
sobre a matéria" (AgInt no AREsp n.  2.528.396/RS, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
3. O acórdão impugnado, ao interpretar as provas produzidas, entendeu que
a  matéria  controvertida,  atinente  à  existência  ou  não  do  fato  gerador  do
ISSQN, demanda dilação probatória, o que impossibilita a análise do caso
por  meio  da  Exceção  de  Pré-Executividade,  conforme  reiterada
jurisprudência deste Tribunal de Justiça sedimentada na Súmula 393. Não se
permite  a  modificação  desse  entendimento  na  via  Especial,  porquanto
indispensável incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra
óbice na Súmula 7 do STJ 4. Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC; e
255, § 1º, do RISTJ, a divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea
c  do  permissivo  constitucional,  exige  comprovação  e  demonstração,  em
qualquer  caso,  por  meio  de  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que
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configurem  o  dissídio.  Devem  ser  mencionadas  as  circunstâncias  que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude
fática  entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de  interpretações,
providência não realizada nos autos deste recurso especial.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no AREsp n.  2.275.996/BA, relator  Ministro Afrânio Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 12/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

No caso  dos  autos,  entretanto,  tal  questão  (violação  ao  art.  16-A  da  Lei

10.887/2004)  sequer  foi  suscitada  nos  embargos  de  declaração  opostos,  tampouco

houve  o  apontamento  de  violação  ao  art.  1.022  do  CPC.  Assim,  deixou  a  parte

insurgente de provocar o necessário pronunciamento do órgão julgador, razão pela qual

não há como afastar a ausência de prequestionamento.

Por derradeiro, segundo jurisprudência deste Superior Tribunal,  "o recurso

especial  não  pode  ser  conhecido  com  fundamento  em  divergência  jurisprudencial,

porquanto os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a prejudicam o

exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional para questionar

a mesma matéria" (AgInt no REsp n.  2.090.833/RJ, relatora a Ministra Regina Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 14/12/2023).

Assim,  de  maneira  diversa  do  que  sustenta  a  parte  recorrente,  fica

prejudicada a análise do suposto dissídio jurisprudencial  alegado pela parte em seu

recurso especial, com base no art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal.

Dessa maneira, correta a decisão monocrática ao conhecer do agravo para

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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